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Vamos à luta!

Boletim do
Sindicato dos 

Trabalhadores 
da Unicamp

Em continuidade ao calendário 
de negociações da Campanha Sa-
larial 2013, acontece amanhã uma 
nova reunião entre o STU e a rei-
toria da Unicamp. Desta vez, esta-
rá em discussão a pauta específica 
da categoria, aprovada em assem-
bleia geral realizada no último dia 
20 de junho. Entre as principais 
reivindicações da pauta específica 
estão a recomposição do adicional 
noturno, gratuidade nos serviços 
de transporte fretado e restauran-
te, auxílio alimentação incorpora-
do ao salário sem empresas me-
diadoras do benefício, ampliação 

do CECOM e a jornada de 30 ho-
ras para todos os trabalhadores da 
Unicamp sem redução de salários. 
Conforme deliberado na última 
assembleia da categoria, os traba-
lhadores irão realizar uma vigília 
em frente à reitoria a partir das 10 
horas.

O STU deverá aproveitar a 
oportunidade para cobrar escla-
recimentos da reitoria em relação 
ao ofício enviado ao sindicato na 
semana passada sobre o plano de 
implementação da isonomia sala-
rial com a USP. Diferente do que 
havia sido anunciado na reunião 

de negociação do dia 11 de junho, 
o ofício informou que o piso do 
nível médio não será equiparado 
na data-base de 2014, e sim em 
2015, junto com o piso do nível 
superior. A informação surpreen-
deu a diretoria do sindicato, que 
considerou esse recuo inaceitável.

Na ocasião, o STU também pre-
tende pautar a questão dos freta-
dos que fazem o transporte dos 
funcionários da Universidade. A 
categoria reclama da superlotação 
e má qualidade do serviço, muito 
aquém dos valores abusivos co-
brados pela prestação do serviço.

O STU iniciou na última quinta-
-feira (1º de agosto) a devolução do 
imposto sindical a todos os sócios e 
não sócios que solicitaram a devo-
lução do tributo no prazo estabe-
lecido pelo sindicato no primeiro 
semestre deste ano. Nesse primei-
ro momento, foram realizadas as 
devoluções de 3.171 servidores, 
entre sócios e não sócios – todos 
eles clientes dos bancos Santander 
e Banco do Brasil.

Durante a efetivação dos paga-
mentos, algumas contas correntes 
foram recusadas pelos bancos por 
estarem bloqueadas ou incorretas. 
Para solucionar estes casos, o STU 
irá entrar em contato em breve 
com os servidores para realizar as 
correções necessárias.

Os depósitos em outros bancos 
como Bradesco e Itaú serão reali-
zados nos próximos dias.

É importante lembrar que a de-

volução do imposto sindical não 
é obrigatória. No entanto, como a 
diretoria do STU é contrária à co-
brança dessa taxa, tem como polí-
tica a devolução de 60% do valor 
que é destinado anualmente ao sin-
dicato. Os 40% restantes são repas-
sados pela Universidade à União, 
que divide o montante entre as 
centrais sindicais, federações, con-
federações e o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT).

Sindicato e reitoria têm nova reunião 
de negociação nesta quarta-feira (7) 

STU realiza devolução do imposto sindical

Campanha Salarial 2013
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CONSU discute mudança de regime 
na sessão de hoje

Luta das trabalhadoras da Limpadora Centro garante 
audiência no Ministério Público do Trabalho

ERRATA

O Conselho Universitário discu-
te hoje a proposta de mudança dos 
servidores técnico-administrativos 
contratados em regime CLT entre 
1985 e 04 de outubro de 1988 para 
o regime estatutário (Esunicamp). O 
debate foi inserido na pauta da ses-
são desta terça-feira (6) sem discus-
são com a categoria.

O departamento Jurídico do STU, 
que encaminhou à DGRH ofício so-
licitando informações adicionais so-
bre a proposta no primeiro semestre 
deste ano, também não obteve res-
postas.

Em reportagem publicada pelo 
Jornal do STU nº 2/2013, o sindica-
to apontou, a partir de uma análise 
preliminar do parecer da PG reali-
zada pelos advogados, uma série de 
questões sem resposta a respeito do 
procedimento de alteração de regi-
me. 

Em novo parecer, datado de 4 de 

julho, a PG aponta esclarecimen-
tos que aumentam as dúvidas. Por 
exemplo, que a Universidade estaria 
“impedida” de seguir pagando adi-
cionais de periculosidade a servido-
res que recebam tal benefício pelo 
contrato CLT e aderirem ao regime 
estatutário. O novo parecer da Pro-
curadoria também não assegura, por 
exemplo, a manutenção da jornada 
12x36 aos trabalhadores nessa con-
dição que migrarem para o Esuni-
camp.

Entenda o caso

Entre 1985 e a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, a Uni-
camp contratou servidores ora por 
meio de concursos realizados sob 
as regras do estatuto dos servidores 
públicos, ora sob a égide da CLT. 
Desde 1989 a Universidade passou 
a contratar apenas pelas regras da 

CLT, por norma interna, o que fere 
as constituições federal e estadual, já 
que essa possibilidade legal foi auto-
rizada apenas em 1998 pela emen-
da constitucional 19. Mesmo assim, 
a contradição jurídica aberta pela 
emenda em relação ao artigo 37 da 
Constituição é tema de ação direta 
de inconstitucionalidade que depen-
de de julgamento do Supremo Tri-
bunal Federal, que concedeu liminar 
garantindo a quem foi contratado a 
partir de 7 de março de 2008 o di-
reito provisório de contratação pelo 
regime estatutário. A decisão do STF 
ainda depende de confirmação para 
que os efeitos da EC-19 sejam plena-
mente suspensos. Mesmo assim, no 
período que vai da promulgação da 
Constituição até a edição da norma 
em debate no Supremo, a compreen-
são da direção do sindicato é de que 
todos os servidores deveriam ser so-
mente estatutários. 

Depois da greve por melhores condições de traba-
lho entre os dias 22 e 26 de julho, uma comissão de 
trabalhadoras da Limpadora Centro se reuniu na úl-
tima sexta-feira (2) com a direção da empresa, a Uni-
camp e o Sindicato dos Empregados em Empresas de 
Asseio e Conservação, Limpeza Urbana e Ambiental 
de Campinas e Região (Siemaco), que representa le-
galmente aquela categoria. A reunião foi convocada 
pelo Ministério Público do Trabalho. A intervenção 
do órgão ocorreu depois que as trabalhadoras em gre-
ve protocolaram, com o apoio do STU, uma represen-

tação contra a empresa denunciando que a mesma se 
recusara a atender o movimento de greve. 

Durante a audiência, a Centro e a Unicamp tiveram 
que prestar esclarecimentos sobre o recolhimento de 
FGTS por parte da terceirizada, além das reivindica-
ções levantadas pela categoria.

Na avaliação do STU, a principal vitória desse pro-
cesso foi o reconhecimento da comissão de trabalha-
doras que participaram da greve como interlocutoras 
da categoria, fato que demonstra, mais uma vez, que 
somente a luta e organização podem trazer avanços.

Na matéria “Reitoria afirma que trabalhador da Funcamp seguirá recebendo tratamento desigual”, publicada no Boletim do STU n° 43/2013, 
do dia 30 de julho de 2013, não foi mencionada a presença do diretor Antônio Alves (Toninho) na reunião de negociação entre o sindicato e a 
reitoria sobre as condições de trabalho na Funcamp.


